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ATA DA 1ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO SUPERIOR DO IF BAIANO 

 

Aos três dias do mês de março do ano de dois mil e quinze, às nove horas, na Sala de Reunião da 1 

Reitoria do IF Baiano, situado à Rua do Rouxinol, nº 115, Imbui nesta cidade de Salvador, capital do 2 

Estado da Bahia, realizou-se a Reunião do Conselho Superior, sob a presidência do Professor Denilson 3 

Santana Sodré dos Santos, Presidente Substituto deste Conselho Superior e na presença dos 4 

seguintes Conselheiros: Aureluci Alves de Aquino, Sayonara Cotrim Sabioni, Eberson Luís Mota 5 

Teixeira, Eduardo dos Passos Belmonte, Representantes dos Docentes; Carlito José de Barros 6 

Filho; Dustin Justiniano de Santana Fonseca, Clóvis Costa dos Santos, Leurismar Marques 7 

Ferreira, Representantes dos Técnicos Administrativos; Jeferson Conceição Santos e Ananda 8 

Ariella da Silva Costa, Representante dos Discentes – Ensino Básico; Giliarde Alves dos Reis, 9 

Phablo Alexandre Lucas Angelim, Representante dos Discentes – Ensino Superior; Cristiane Leal 10 

da Silva, Representante dos Egressos; Marcelito Trindade Almeida, Aécio José Araújo Passos 11 

Duarte, Ariomar Rodrigues dos Santos, Lizziane da Silva Argolo, Representante dos Diretores 12 

Gerais, Soraya Luiza Correia dos Santos, Representante das Entidades dos Trabalhadores, Maria 13 

Neusa de Lima Pereira, Representante do Ministério da Educação, Cátia Cilene Farago, 14 

Representante da Seção Sindical. O Conselheiro Welliton Rezende Hassegawa, Representante do 15 

Setor Público / Empresas Estatais justificou a sua ausência, o Conselheiro Paulo José Cintra Santos, 16 

Representante das Entidades Patronais confirmou a sua presença, mas não compareceu à reunião. 17 

Abertura da Reunião: O Presidente Substituto do Conselho Superior, o Professor Denilson Sodré 18 

declarou aberta a sessão, após verificação do quórum mínimo. Informa que houve um questionamento 19 

sobre a gravação da reunião, esclarece que o chat foi liberado na reunião passada e ressalta que em 20 

relação à gravação precisa da anuência de todos os conselheiros, devido a questão dos direitos de 21 

imagem, para que possa proceder com a gravação, pois as pessoas podem solicitar e o gabinete 22 

disponibilizar o material. O Conselheiro Leurismar solicita a palavra e pergunta qual o quantitativo 23 

de Conselheiros Titulares, hoje, na reunião. A Secretária Ana Paula informa que são 24 titulares e que 24 

na presente reunião só consta um suplente, a Conselheira Ananda Ariella. O total de Conselheiros são 25 

43, entre titulares e suplentes. O Presidente Substituto pergunta se alguém se opõe a gravação da 26 

reunião? Todos informam que estão de acordo. Em seguida, informa a pauta da Primeira Reunião 27 

Ordinária do Conselho Superior e destaca que o primeiro item “informes essenciais” será feito pelo 28 

Professor Geovane após o seu retorno no turno da tarde, na presença dele. Em relação a aprovação da 29 

ata que foi disponibilizada previamente, ressalva que não houve nenhuma solicitação a respeito e 30 

pergunta se pode passar para aprovação; pergunta quem está a favor da aprovação da ata que foi 31 

realizada na reunião passada? A Conselheira Aureluci informa que tem uma observação a fazer e diz 32 

que relatou a Secretária Ana Paula que no seu entendimento ficou a cargo dela e do Conselheiro Carlito 33 

realizar contribuições a respeito das “trinta horas”. Destaca que durante a reunião passada, tanto ela, 34 

quanto a Conselheira Sayonara realizaram anotações a respeito. Entretanto, a Secretária Ana Paula disse 35 

que não havia essa informação e que consultou o Professor Geovane e o mesmo informou também não 36 

ficou acordado a relatoria das trinta horas. A Secretária Ana Paula pergunta se dentre aqueles que 37 

estavam presentes, se tem mais alguém que concorda com a situação apresentada pela Conselheira 38 
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Aureluci. O Conselheiro Phablo informa que concorda com a Conselheira Aureluci e que além de 39 

relatar sobre remoção, eles ficaram de apresentar ainda a relatoria sobre as trinta horas. O Presidente 40 

Substituto pergunta a Conselheira Aureluci se as observações que ela fez não consta na ata? A 41 

Conselheira Aureluci destaca que o fato da Resolução ter sido aprovada “ad referendum” ficou 42 

acordada uma relatoria para alguns ajustes; quando a Secretaria fez os encaminhamentos percebeu que 43 

não constava a relatoria das trinta horas, somente a de remoção; relata que ligou para Ana Paula e ela 44 

informou que não havia a relatoria das trinta horas. A Conselheira Sayonara informa que não seria 45 

uma relatoria, mas contribuições. A Secretária concorda com a Conselheira Sayonara e informa que 46 

na ata procurou escrever a palavra “relatores” para os casos que seria necessário relatorias e que a 47 

exemplo do processo do Regimento de CPPD ficou certo de que o Professor Marcelito acompanharia 48 

o processo e não seria, necessariamente, relatoria do processo, assim como as contribuições para as 49 

trinta horas. A Secretária informa que se há dúvida quanto às observações feitas pela Professora 50 

Aureluci, solicita que cada um se manifeste através de e-mail, para que haja o registro e se necessário 51 

ouvir o áudio para descartar qualquer dúvida, objetivando a aprovação ou não das alterações pelos 52 

Conselheiros. O Presidente Substituto solicita mais objetividade quanto ao assunto “ata” e propõe que 53 

o Conselho delibere a respeito da solicitação da Conselheira Aureluci, para a inclusão desse item e 54 

registro em ata. O Conselheiro Marcelito solicita a palavra e informa que ficou para ele e para a 55 

Professora Lizziane uma Relatoria, mas que entende que se for como contribuição ou Relatoria não tem 56 

problema, apenas solicita que a Relatoria / contribuição seja apresentada e encaminhada ao Conselho 57 

Superior, haja vista que o que foi apresentado, sobre o Artigo 5º é importante e precisa ser revisto. A 58 

Secretária Ana Paula ressalta a importância de responder aos e-mails referente às considerações a 59 

respeito da ata, para que sejam realizados os ajustes se for o caso, ouvir o áudio e no dia da reunião a 60 

ata esteja pronta para aprovação e assinatura. O Conselheiro Leurismar informa que não estava na 61 

última reunião e solicita que seja encaminhada a Ata da Reunião anterior. O Presidente Substituto 62 

pergunta o que o Conselho delibera sobre as falas que não foram contempladas, para que sejam 63 

encaminhadas e incluída na ata e no dia seguinte realiza a leitura, para dar prosseguimento às atividades. 64 

Todos os presentes concordam. Dando continuidade à pauta, o Presidente Substituto informa que os 65 

demais pontos dizem respeito à apresentação dos Projetos Pedagógicos de Curso – PPC e Relatorias e 66 

que apesar de existir uma sequência de apresentação, seguindo a ordem da pauta, tem-se a presença da 67 

Professora Marília Dantas Silva, Coordenadora de Curso do Campus Governador Mangabeira e propõe 68 

aos Conselheiros iniciar pela apresentação da Professora Marília e depois retomar a apresentação pela 69 

ordem de pauta, com os colegas que estão aguardando nos Campi para a web conferência. O Presidente 70 

Substituto solicita que todos se apresentem, enquanto resolve os problemas técnicos da transmissão. 71 

Projeto Pedagógico de Curso Técnico em Alimentos do Campus Governador Mangabeira, 72 

aprovado “ad referendum” pela Resolução nº 35/2013, ratificada pela Resolução nº 40/2014 – 73 

Processo nº 23337.00196/2013-69 – (Assessoria – Pró-Reitoria de Ensino) - Conselheira Relatora: 74 

Aureluci Aquino: A Professora Marília se apresenta, informa que o Curso de Alimentos foi implantado 75 

em 1/2014 e que atualmente tem três turmas com trinta e cinco estudantes, turno matutino e noturno no 76 

regime de matrícula anual, período de duração / integralização mínimo de dois anos e máximo de três 77 

anos e meio, com carga horária total 1816 horas, explana sobre o município de Governador Mangabeira 78 

e explica que a oferta do curso deve-se ao fato de não existir curso técnico de alimentos no município, 79 

contribuindo para a qualificação profissional e inserção no mercado de trabalho, ainda fornecer mão de 80 

obra na área de alimentos, inclusive para os municípios vizinhos. O objetivo do curso é formar e 81 

atualizar profissionais nas áreas de produção, transporte, armazenamento e comercialização de produtos 82 

alimentícios, com área de atuações diversas; a matriz curricular é dividida em três trimestres; o estágio 83 

deverá ser de 320 horas e a partir do terceiro semestre o estudante deverá iniciar o seu estágio curricular. 84 

Destaca que o Campus já possui convênio com diversas instituições, a exemplo a UFRB, ressalta que 85 

outros convênios serão estabelecidos em 2015. Fala do convite que a Embrapa fez em 2014, 86 

disponibilizando 10 vagas, duração de 01 ano, desde setembro de 2014, podendo o aluno desenvolver 87 

pesquisas além do estágio curricular; destaca que o curso possui um total de 31 professores, sendo que 88 

15 já atuam ministrando disciplinas. Ressalta que o Campus aguarda que o processo de “dominialidade” 89 

seja finalizado, para que possam realizar as reformas necessárias para o bom andamento do Curso de 90 

Alimentos; informa que já foram ministradas aulas práticas na UFRB e no Centro Técnico de Alimentos 91 
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no Campus de Uruçuca e na Usina de Leite de Governador Mangabeira. Alguns equipamentos foram 92 

utilizados por parceria, outros já foram adquiridos e demais estão aguardando a aquisição e adesões a 93 

atas. Destaca que assim como os professores do Campus Governador Mangabeira, o Campus Santa Inês 94 

emprestou equipamentos para as aulas práticas; ressalta que o Campus já adquiriu livros para o Curso 95 

e estão aguardando a entrega, entretanto no ano passado os professores produziram apostilas para não 96 

haver prejuízo aos estudantes. O Presidente Substituto, após a apresentação, agradece e pregunta se a 97 

Conselheira Aureluci na qualidade relatora tem alguma consideração a fazer. A Conselheira Aureluci 98 

informa que fez a Relatoria com base na Resolução CONSUP nº 14/2014, resolução vigente; faz a 99 

leitura das “Considerações – II” da sua relatoria; destacando o que segue: Página 11: sugere a alteração 100 

do nome do curso para Curso Técnico em Alimentos Subsequente ao Ensino Médio; destaca que o 101 

projeto não apresenta: 1) grupo de assessoramento pedagógico; 2)índices de tabelas, figuras, gráficos 102 

ou ilustrações; 3) histórico do PPC; Página 15: trocar a expressão  “índice” por “sumário”; ainda sobre 103 

o sumário destaca que falta organizar e numerar títulos, subtítulos e tópicos, conforme orientações da 104 

CGEBP; Página 16: falta a habilitação: Técnico em alimentos”; Período máximo do curso: o PPC traz 105 

três anos e meio, a sugestão é alterar para máximo cinco anos, pois um período muito curto pode ser 106 

que o estudante seja jubilado, inclusive para que haja uma padronização no IF Baiano, haja vista que 107 

os outros cursos já são com duração máxima de cinco anos, além de seguir a Organização didática 108 

limite – Artigo 141; Página 17: separar a apresentação, justificativa e caracterização do Campus e do 109 

Curso, Pagina 19: justificativa: adequar de acordo o item 03 das orientações CGEBP, Página 22: item 110 

2, não é justificativa e sim ponto fraco da Instituição que não deve ser colocado no processo. Página 111 

25: Substituir perfil profissional do curso, por “Perfil do Egresso”: a parte técnica do curso: sugere na 112 

parte de conclusão do curso dos itens, três fala somente sobre leite e destaca que é preciso ser mais 113 

genérico. A Professora Marília esclarece que existiram reuniões para a elaboração do PPC, mas no final 114 

o projeto aprovado foi o de Uruçuca que já existia e que esse ano após orientações da PROEN o Campus 115 

está promovendo as adequações necessárias ao PPC. O Conselheiro Eberson registra que é preciso ter 116 

muito cuidado ao pegar um PPC de curso já aprovado a mais de três, quatro, cinco anos e utilizar para 117 

outro Campus, devido as suas especificidades. O Conselheiro Aécio lembra que agora no período de 118 

17 a 20 de março/2015, haverá uma reunião com todos os coordenadores de curso, CGE's, Supervisores 119 

Pedagógicos, estarão em Catu para promover as adequações, conforme a legislação de 2014. Pede uma 120 

reflexão, no sentido de que esses cursos já estão aprovados ad referendum e com alunos nos Campi, 121 

sendo que a reformulação será para todos os cursos. Destaca que achou interessante a Relatoria da 122 

Conselheira Aureluci que utilizou a nova legislação não existia, então não poderia ser considerada agora, 123 

entretanto não fez a sua relatoria dessa forma, pois quando o curso foi aprovado em 2013 essa legislação, 124 

mesmo sabendo que todos os cursos serão reformulados. A Conselheira Aureluci informa que vai 125 

continuar adotando a legislação atual, principalmente pela necessidade de adequar e que está 126 

contribuindo com as suas sugestões. Continuando a Relatoria, ainda, na página 25: faltou o perfil do 127 

egresso e o perfil do curso; substituir “perfil profissional do curso” por “organização curricular do curso” 128 

e aprofundar o conteúdo, conforme item 9 das Orientações CGEBP; Página 26, acrescentar “estrutura 129 

curricular”, conforme item 9.1 das Orientações CGEBP e acrescentar a “metodologia”, conforme item 130 

9.2 das Orientações CGEBP; alterar a expressão “desenho curricular”, para “matriz curricular” e 131 

detalhar conforme item 9.3 das Orientações CGEBP; Página 27: incorporar as “ementas dos 132 

componentes curriculares” e “programa de disciplina” formando o “Programa por disciplinas”, 133 

conforme item 10 das Orientações da CGEBP; apresentar bibliografia básica e complementar, 134 

observando o item 10.3 das orientações da CGEBP(02 obras na bibliografia básica e 03 obras na 135 

complementar), explica que colocou um exemplo da disciplina de “Gestão” A Conselheira Aureluci 136 

pergunta se já tem o programa de biblioteca no Campus e destaca que tomando como base o Campus 137 

Guanambi que já passou por três reconhecimentos de cursos, não adianta colocar uma bibliografia que 138 

não existe na biblioteca. A Professora Marília esclarece que no novo PPC já foi feita a alteração e 139 

colocou somente a bibliografia existente na biblioteca. O Presidente Substituto sugere que 140 

Conselheira termine a apresentação para concluir o raciocínio e depois a inscrição dos Conselheiros 141 

para as perguntas, pergunta se todos estão de acordo ou se tem alguém que propõe outra metodologia? 142 

A Conselheira Maria Neusa reforça a proposta, pois o Conselho Superior é uma instância formal e 143 

superior da instituição e as etapas devem ser bem delimitadas: apresentação, depois relatoria e 144 
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posteriormente abrir inscrições e discussões, deve-se esgotar todas as dúvidas e uma vez todos os 145 

Conselheiros esclarecidos, então coloca em votação. Geralmente, quando algum Conselheiro coloca 146 

uma proposta, devolve-se a palavra ao Relator, para verificar se ele acata ou não, se ele não acata a 147 

Presidência coloca em votação, se os Conselheiros aprovarem, mesmo o Relator não considerando, 148 

deverá ser acrescentado no processo, na proposta do curso, por isso aprova e apoia a proposição do 149 

Presidente. Dando continuidade a relatoria a Conselheira Aureluci destaca a Página 63: Não apresenta 150 

“Estágio curricular”, atender ao item 11 das orientações da CGEBP; Página 65: adequar “sistema de 151 

aproveitamento de conhecimentos anteriores” conforme o item 10 das orientações da CGEBP e não 152 

apresenta “políticas institucionais” incluir o item 14 das orientações da CGEBP: Página 63: substituir 153 

por “avaliação” detalhando conforme o item 13, das Orientações da CGEBP (discente, item 13.1 e curso 154 

item 13.2) separar a avaliação do discente e do curso; Página 66: substituir instalações, equipamento, 155 

recursos tecnológicos e biblioteca por “infraestrutura”, conforme item 15 das Orientações da CGEBP. 156 

Página 69, retirar “pessoal Técnico e docente a contratar” e substituir “diplomas e certificações a serem 157 

expedidas” por “certificados e diplomas”, conforme item 17 das Orientações da CGEBP. Página 70: 158 

substituir “pessoal” por “Pessoal Docente e Técnico Administrativo” e, por fim, faz a leitura do voto 159 

da relatoria, pela aprovação, atendidas as recomendações do documento anexo. A Conselheira 160 

Aureluci faz algumas observações sobre a matriz curricular, esclarecendo que se preocupou também 161 

com o curso. Destaca que a grade curricular está um pouco pobre em relação as disciplinas técnicas. A 162 

Professora Daniele ressalta que realizaram alterações na grade no ano passado e que identificaram 163 

muitos problemas como foi relatado e a proposta foi colocar várias outras tecnologias em outros 164 

semestres. O Presidente Substituto pergunta se não seria prudente definir um tempo para a fala dos 165 

conselheiros? Três minutos? O Conselheiro Jeferson propõe 3 minutos, mais 01 minuto. Todos 166 

concordam. Com a palavra a Conselheira Sayonara que destaca que se sentiu num dilema para realizar 167 

a relatoria, haja vista que existia a legislação atual e a anterior e todos os PPC's foram feitos com base 168 

na legislação anterior. Ou a aprovação será realizada com base na legislação anterior e propor a 169 

reformulação ou vão devolver todos, parar a relatoria e esperar as definições da reunião de Catu. 170 

Pergunta que valor terá o trabalho que está sendo feito com base na legislação anterior se os PPC's serão 171 

reformulados e ressalta que será um trabalho em vão. Será utilizada a legislação atual ou anterior. Qual 172 

seria o valor do trabalho, já que haverá a reformulação? Qual o valor da relatoria para os Campus, se 173 

esses PPC's já serão reformulados com base na nova legislação? Destaca que percebeu a mesma 174 

angústia no Conselheiro Aécio e na Conselheira Aureluci e informa que gostaria de ouvir os demais 175 

colegas. O Presidente Substituto pergunta para todos os Conselheiros se visualizaram algo que 176 

impedisse a aprovação dos PPC´s, pois considera o trabalho realizado pelos relatores de extrema 177 

relevância e destaca que o que foi feito até o momento as sugestões devem ser consideradas nas 178 

atividades que serão realizadas em dezessete de março, destaca que as observações estão convergindo 179 

com o que o Campus já está fazendo e é um outro olhar. A Conselheira Sayonara considera que os 180 

relatórios podem contribuir para o Grupo de Trabalho. O Conselheiro Aécio informa que a intenção é 181 

evitar dois trabalhos e ressalva que fez as suas relatorias na égide da legislação anterior. Os PPC´s serão 182 

reformulados e posteriormente vão retornar ao CONSUP, então se vão ter que retornar porque não 183 

reformula logo e depois passa pelo CONSUP? O que precisa saber é se existe alguma consequência se 184 

não aprovar agora para os alunos. A Professora Daniele,  Pró-Reitora de Ensino, informa que a 185 

preocupação que se deve ter é que a maioria dos PPC são de 2013 e que existem alunos estudando e 186 

formando considerando os PPC's que já existem; ainda em 2015 os estudantes estão utilizando esses 187 

PPC's e as relatorias contribuirão para a reformulação; as orientações serão utilizados para a 188 

reformulação curricular, pois todos os cursos serão revisados O Conselheiro Eberson informa que as 189 

considerações da Professora Aureluci tem pertinência, principalmente, porque existem erros de 190 

estrutura e de conteúdo; a aprovação é importante principalmente porque o curso já está em andamento, 191 

mas parece que estão tirando a responsabilidade da PROEN e trazendo para o Conselho Superior. 192 

Destaca, inclusive o volume de documentos encaminhado para análise, dessa reunião do Conselho 193 

Superior mais de 2000 páginas para leitura; quanto à relatoria considera importante para que detalhes 194 

como esses que estão sendo trazido para a reunião sejam observados, haja vista que é impossível ler de 195 

forma aprofundada todos os processos encaminhados para os Conselheiros. É preciso aprovar os PPC's, 196 

ademais os alunos que já estão cursando vão formar com qual documento? Então, aprova os PPC's e 197 



5/19 

 

readéqua, mediante a nova legislação. A Professora Daniele destaca que é pelos motivos apresentados 198 

e pelos atropelos que vêm acontecendo com os Projetos de Cursos que os PPC'c não serão colocados 199 

em andamento antes de serem revisados e reformulados e aprovados pelo Conselho Superior, para evitar 200 

que sejam aprovados e depois precisem de reformulação. A Conselheira Aureluci informa que quando 201 

foi passada a relatoria não foi falado o que deveria ser feito, se seria analisado a estrutura ou matriz do 202 

documento e que fez a análise em relação a estrutura do documento, e que não haverá o questionamento 203 

do trabalho de várias pessoas no grupo de trabalho e focou mais na parte técnica. Destaca que é preciso 204 

fechar uma metodologia antes de mais nada. E para o relator, o que devem fazer, olhar para a estrutura 205 

ou para matriz? A sua inexperiência de Relatoria fez com que não houvesse um questionamento sobre 206 

como deveria ser feita a relatoria. Faltou ao relator um check list para saber o que deveria ser feito no 207 

relatório. O Presidente Substituto informa que as observações da Conselheira Aureluci foram anotadas 208 

e se for deliberado pelo Conselho a necessidade do check list para toda relatoria, será solicitado o apoio 209 

da PROEN. O Professor Ariomar ressalta que é necessário sanar as dúvidas, pois paira no ar a sensação 210 

de trabalho perdido, pois como a Conselheira Aureluci bem relatou também teve dificuldade em saber 211 

o que fazer na relatoria. É preciso respeitar o trabalho que foi desenvolvido. Acredita que deveria estar 212 

presente pelo menos um representante que elaborou o projeto de curso. Destaca que estão fazendo o 213 

papel que acredita ser da PROEN; fica parecendo que há uma sobreposição em cima do mesmo projeto. 214 

Destaca que para uma melhor eficiência dos trabalhos de relatoria, deveria ter representantes daqueles 215 

vão participar da reformulação, para que eles pudessem participar dessa discussão. O Presidente 216 

Substituto questiona o seguinte: a relatoria foi passada na última reunião e se existiram tantas dúvidas, 217 

por que não foi informado anteriormente para que as providências fossem tomadas antes dessa reunião. 218 

Enfatiza que vale a experiência e destaca que quando for propor uma relatoria definirá uma metodologia 219 

que seja mais efetiva e eficiente. Ressalta que o trabalho é importante e válido, inclusive para definir a 220 

melhor forma de trabalho, principalmente para verificar a importância de um relator, como o 221 

Conselheiro Eberson pontuou e se for preciso definir metodologia para a relatoria, assim será feito. O 222 

Conselheiro Eberson informa que é preciso ter uma metodologia, principalmente por se tratar de 223 

trabalho desenvolvido por especialista na área, pois se houver quaisquer questionamentos os relatores 224 

possa informar qual foi a metodologia solicitada para a relatoria. Registra que a Professora Marília 225 

apresentou uma bibliografia básica. Explica que no Campus Bom Jesus da Lapa quando senta para fazer 226 

um PPC não tem livros para realizá-los, então imagina-se os livros necessários, baseado num 227 

planejamento estratégico para aquisição dos livros, o que deve ter acontecido com o Campus 228 

Governador Mangabeira. Fala do PNLD – Programa Nacional de Livros Didáticos do MEC que 229 

encaminha a lista dos livros que serão utilizados para os PPC's. Destaca que o pessoal de Governador 230 

Mangabeira fez certo quando informou a bibliografia básica. Registra que precisa definir se o fato de 231 

não ter livros na biblioteca não haverá curso. O Conselheiro Carlito diz que quando for apresentar a 232 

relatoria deixará bem claro que esses cursos já foram aprovados ad referendum e as sugestões que estão 233 

sendo feitas agora, não alterará a situação, pois eles já estão sendo executados e registra que não 234 

analisou o conteúdo e sim a forma, o padrão de projeto, que deverá ser definido o padrão de projeto 235 

pela Reitoria. Não cabe fazer a reformulação do curso e sugeriu uma adequação, tomando como base 236 

os documentos existentes, da Organização CGEBP. Cabe ao relator apresentar o projeto, verificar as 237 

adequações pela forma e não pelo conteúdo e o GT do Campus fará a reformulação. Os relatores apenas 238 

apresentam sugestões para adequação. O Presidente Substituto questiona que quando se estabelece 239 

uma normativa que foi a tomada como base para análise do documento não está sendo estabelecida uma 240 

padronização? O que a Reitoria deveria fazer, não já foi feito na verdade? O Conselheiro Carlito 241 

informa que no seu relatório coloca a importância de se estabelecer uma padronização para os projetos. 242 

O Conselheiro Eduardo informa que ainda não concluiu a relatoria, pois está lendo o processo e 243 

reunindo documentação para embasar. Parabeniza a relatoria da Conselheira Aureluci pelo trabalho 244 

bastante minucioso que foi realizado. Destaca que ajudou bastante para a sua relatoria, mas que continua 245 

sem saber como realizar a sua relatoria. Ressalta que a Conselheira Aureluci pode fazer uma análise 246 

mais técnica devido a sua formação acadêmica e que em princípio pode parecer que o trabalho realizado 247 

foi perdido, mas é importante sair da reunião com todas as definições bem alinhadas. Imagina que todos 248 

os PPC's já tenham passado pela PROEN. Informa que ao ligar para a PROEN não soube informar qual 249 

o documento que poderia embasar a relatoria para análise do curso e passou um check list e que no seu 250 
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entender era muito simples. Não concorda com o Conselheiro Carlito e diz que a relatoria não deve ter 251 

um olhar só na forma; que é verdade que o conselheiro não tem embasamento técnico; é preciso, ao 252 

findar a reunião, um check list mais rico para as relatoria, indicando o que deve ser revisado questões, 253 

técnicas, administrativas, políticas. O Presidente Substituto sugere que já que haverá essa reunião do 254 

dia 17/03/2015, sobre a reformulação e uma vez que esse assunto já está sendo discutido na reunião 255 

que possa levar esta situação para a reunião para que o GT defina a metodologia. Quanto à relatoria que 256 

já foi realizada sugere que seja disponibilizada ao GT, para que eles utilizem com o objetivo de 257 

contribuir para o que será reformulado e ajuste do PPC. Ressalta que a dificuldade que existe hoje é 258 

porque os PPC's são anteriores ao documento formulado pela PROEN, entretanto para os PPC,' novos, 259 

com certeza não haverá o mesmo tipo de problema enfrentado. Propõe ao Conselho dar continuidade 260 

a apresentação dos relatórios para contribuir não só com os ajustes dos PPC's como também com 261 

a reformulação. O Conselheiro Aécio questiona sobre a estrutura do curso de alimentos: quanto ao 262 

quantitativo de horas destinado ao estágio? Porque 320 horas? O relator deve ter um olhar do documento 263 

como um todo inclusive a parte técnica e se for um relator que não tem condições de avaliar a parte 264 

técnica do PPC que coloque isso no seu relatório, informando qual foi o critério adotado para aprovação 265 

ou não do documento. Com essa reunião da reformulação do dia 17, corre o risco do retrabalho, mas é 266 

importante analisar, aprovar ou reprovar principalmente porque os discentes já estão em cursos sob a 267 

égide da estrutura e matriz apresentada no PPC. O trabalho de relatoria não pode parar e deve 268 

encaminhar a relatoria para o trabalho de reestruturação de cursos. A Professora Marília explica sobre 269 

o quantitativo de horas do estágio e registra que adotaram a grade curricular do Campus de Uruçuca e 270 

com a nova reformulação pensaram em diminuir. A Conselheira Maria Neusa diz perceber duas 271 

situações: a questão de conteúdo e de tramitação e também organização de parecer. Geralmente, na 272 

academia chegam mais questões de pesquisa e extensão para ser deliberado pelo Conselho, a exemplo 273 

de condições de oferta de curso no Campus. No caso dos Institutos, termina chegando tudo pelo 274 

Conselho Superior, então, passa questões do tipo técnico, científica, didática, metodológica e condições 275 

de ofertas. Considerando que já existem alunos cursando, do ponto de vista da regulação os alunos não 276 

podem ficar no prejuízo. Entretanto, esses processos que estão sendo avaliados pelo CONSUP trarão 277 

uma grande contribuição para o futuro e para PROEN que está assumindo agora. Qual é a proposta e 278 

depende muito da linha que será adotada na reunião, por exemplo no seu relatório consta, histórico, 279 

fundamentação teórica, conclusivo ou não, pode colocar em diligência e outro conselheiro pode solicitar 280 

fazer vista do processo, se quiser. A proposta 1 é: este Conselho deliberar convalidando com ad 281 

referendum para aqueles alunos que já matriculados e cursando e estabelecer um prazo para a PROEN 282 

apresentar a este Conselho a nova proposta já reformulada pra os próximos alunos. Proposta 2: quando 283 

o PPC for finalizado pelo GT que a PROEN emita parecer da questão pedagógica, pois isso facilita 284 

muito para os relatores. A Conselheira Sayonara explica que ficou claro para todos que a relatoria é 285 

importante para contribuição da reformulação dos novos cursos. A proposta da professora Maria Neusa 286 

traz uma contribuição importante para que estar com o prazo da reformulação que convalide o que já 287 

está em andamento e que dê um prazo para a PROEN para adequação da reformulação, para 288 

apresentação na próxima reunião do CONSUP e que o relatório seja realizado com base na resolução 289 

anterior e não na atual. e de um prazo para a PROEN ajustar. Presidente Substituto informa que o 290 

próximo passo seria votar sobre o parecer. O Conselheiro Eduardo tem dúvida sobre o que é aprovar 291 

com restrições? Pergunta se serão passadas novamente ao Conselho? O que é exatamente aprovar com 292 

restrições? O Presidente Substituto esclarece que todos os PPC's serão reformulados e depois vão 293 

retornar ao Conselho para apreciação; pergunta aos Conselheiros quem é favorável a aprovação do 294 

PPC conforme a relatoria da Conselheira Aureluci. O Conselheiro Ariomar propõe apenas votar a 295 

relatoria, e não o curso, pois na hora das discussões dos GT's talvez algumas das discussões que foram 296 

feitas agora já tenham sido deliberadas pelo GT. O ideal seria validar o ad referendum e as contribuições 297 

do relatório serem utilizadas para a reformulação. Não ver a necessidade de aprovar o relatório se eles 298 

servirão de base para a reformulação e se muitos foram feitos considerando a legislação anterior. A 299 

Conselheira Maria Neusa esclarece que toda vez que um relator vai fazer sua relatoria tem que ter no 300 

seu parecer uma conclusão (deve ou convalidar ou referendar). A proposta é que todos os processos 301 

sejam convalidados ad referendum e depois encaminhar para a PROEN, pois os relatórios 302 

contribuirão para a reformulação e o rito processual não fica prejudicado. O parecer do relator 303 
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tem que ser conclusivo, pois se não é conclusivo tem que colocar em diligência e está claro que não 304 

haverá diligência, devido a reformulação. O Presidente Substituto informa, para questão de registro, 305 

que os PPC's já foram ratificados na reunião anterior. A Conselheira Aureluci deu o seu parecer na 306 

relatoria e é preciso definir qual será o próximo passo. O Conselheiro Ariomar sugere que todos os 307 

relatórios sirvam de base para PROEN direcionar para GT que tratará da reformulação. O Conselheiro 308 

Aécio frisa que foi feita a aprovação e ratificado pelo Conselho. É difícil não aprovar algo que já está 309 

em andamento. Aprovar o curso levando em consideração as matrizes e projetos atuais e ainda pelas 310 

matrículas existentes. O Presidente Substituto agradece as contribuições e pergunta se ficou mais claro? 311 

O Conselheiro Eberson destaca que no IF Baiano as situações de apresentam sempre de forma inversa, 312 

primeiro aprova, depois vão verificar as falhas. Frisa que o relatório da Conselheira Aureluci detectou 313 

coisas que precisam ser analisadas, pois são questões de grande relevância. Destaca que para ter um 314 

ensino público de qualidade não se pode aprovar coisas com problemas e sempre tendo retrabalho. O 315 

Presidente Substituto informa que acredita já terem superado essa questão de retrabalho e que ficou 316 

claro para todos que a relatoria é fundamental. A Conselheira Maria Neusa informa a diferença entre 317 

convalidar e ratificar – não teve análise na Relatoria. No seu entendimento ficou percebido será 318 

convalidado, levando em consideração a relatoria e dando o prazo para adequação. Convalidar: aprovar 319 

um ato ad referendum que foi feito pelo Presidente do Conselho, mas não está aprovando o curso, pois 320 

precisa atender a situações abordadas na relatoria e que serão sanadas após a reformulação. Convalidar: 321 

Tornar válido um ato jurídico a que faltava algum requisito, pela superveniência de nova lei que aboliu 322 

a exigência desse requisito; restabelecer a validade ou a eficácia de um ato ou contrato. O Presidente 323 

Substituto pergunta ao Conselheiros presentes que fazia parte com Conselho anterior já passaram por 324 

situação semelhante de ter que convalidar algo? O Conselheiro Aécio diz que aprovar e convalidar é a 325 

mesma coisa e o residente Substituto contesta, pois pela explicação da Conselheira Maria Neusa não 326 

significam a mesma coisa. O Conselheiro Ariomar pergunta: quando se propõe a aprovação com as 327 

considerações, como fica em relação aos alunos que estão em curso. O Presidente Substituto esclarece 328 

que perguntou se algum relator tinha algo a registrar que impedisse do curso de ser aprovado. As 329 

questões técnicas e de conteúdo não vão refletir no certificado / diploma. A Conselheira Aureluci 330 

registra que não se sente a vontade para falar sobre as falhas da matriz, por não ter feito parte do GT, 331 

mas colocou as suas sugestões e destaca que o aluno não sairá de lá bem formado. Faz a leitura da sua 332 

conclusão: propõe a aprovação do documento em pauta, atendida as recomendações apresentadas 333 

pela relatoria. O Presidente Substituto informa que tanto a Professora Marília e a Pró-Reitora Daniele 334 

garantirão as modificações propostas. A Conselheira Aureluci esclarece se houver mudança de matriz, 335 

o aluno tem que migrar para a nova grade, tendo o aceite, para aqueles que estão formando, se alterar a 336 

matriz ele terá que migrar. O Conselheiro Eduardo informa que aprovar o curso será como ele está 337 

agora e as sugestões serão levadas pelo GT e PROEN. O Conselheiro Ariomar esclarece que não há 338 

outra opção senão a aprovação do PPC. Agora é preciso que o Campus utilize a relatoria como 339 

contribuição, para a aprovação de novos cursos. O Conselheiro Eberson informa que o curso aprovado 340 

mantém a sua matriz curricular e colocar a próxima grade para o futuro. A Conselheira Maria Neusa 341 

informa que após convalidado / aprovado não retroage e as contribuições seriam para o GT. O 342 

Conselheiro Leurismar informa que não estava presente na última reunião do Conselho. Mas informa 343 

que até o último aluno formar será mantido a matriz curricular. Percebe que na última reunião os PPC's 344 

já foram ratificados. No seu entendimento não deveria ser ratificado, deveria ter a relatoria. O 345 

Conselheiro Eduardo informa que quando o Conselho ratifica o ato ad referendum ele diz que está de 346 

acordo com o ato do Reitor, principalmente pela urgência e porque alunos formaram e o curso já em 347 

andamento. Deliberação: O Presidente Substituto pergunta quem está de acordo com a aprovação do 348 

PPC Técnico de Alimentos do Campus Governador Mangabeira? Todos concordam e por unanimidade 349 

o PPC é aprovado. Alteração do Projeto Pedagógico do Curso de Bacharelado em Zootecnia 350 

Campus Santa Inês, aprovado “ad referendum”, através da Resolução nº 12/2014, ratificada pela 351 

Resolução nº 33/2014 – Processo nº 23332.000502/2014-98 (Assessoria – Pró-Reitoria de Ensino) 352 

Conselheira Relatora: Lizziane Argôlo: A Professora Daniele Silva, Pró-Reitora de Ensino, fará a 353 

apresentação de algumas alterações que tiveram no curso e esclarece que está representando a 354 

Professora Clêidida Carvalho, atual coordenadora do Curso de Bacharelado em Zootecnia. 355 

Resumidamente, o que alterou do PPC atual para o anterior e que foi aprovado recentemente, foi que 356 
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todos os regulamentos, atividades complementares, trabalhos de conclusão de curso, estágio, monitoria 357 

e a tutoria acadêmica, eram anexos do projeto de cursos e para alterar esses regulamentos seria 358 

necessário alterar o projeto e dessa vez foi desmembrado e transformaram todos eles em 359 

regulamentação própria; Em relação às disciplinas optativas houve alteração da carga horária, 70 para 360 

45 horas; sobre os pré-requisitos foram retirados, pois antes até as disciplinas optativas teriam pré-361 

requisitos para cursar; o início de acesso dessas disciplinas pelo estudante era no sétimo semestre e 362 

agora é a partir do quarto semestre; sobre a obrigatoriedade era de cursarem 03 disciplinas dessas e hoje 363 

ampliou para 06, para que o estudante tenha a possibilidade de ter uma formação mais condizente com 364 

o que ele espera do curso; atividades complementares: carga horária era distribuída a partir do sexto 365 

semestre agora é a partir do nono semestre; carga do estagio que antes era de 300 horas e não atendia a 366 

legislação e hoje foi colocado atendendo a legislação 360 horas que corresponde a 10% da carga horária 367 

total do curso de zootecnia; esclarece como eram os pré-requisitos a matriz curricular antes e depois da 368 

reformulação, diminuindo os pré-requisitos para disciplinas e só foi mantido disciplinas em relação 369 

àquelas que havia realmente necessidade; houve alteração da nomenclatura de algumas disciplinas, 370 

acrescentada a disciplina de zoologia geral; no segundo semestre observa-se uma diminuição nos pré-371 

requisitos, no terceiro semestre manteve basicamente todas as disciplinas e antecipou a disciplina de 372 

mecanização agrícola e retiraram as atividades complementares; a partir do quarto semestre tem-se a 373 

primeira optativa, “exterior e raças” trazida do quinto para o quarto semestre incluiu a disciplina nova 374 

de “alimentos e alimentação”, e diminuição dos pré-requisitos; antecipou a disciplina 375 

“Biobromatologia”; a disciplina de “Bubalinocultura” era obrigatória e passou a ser optativa; dividiu a 376 

disciplina de sociologia rural e “extensão rural”; nono semestre inicia a parte de conclusão de curso; no 377 

décimo semestre inicia o estagio supervisionado e trinta horas de trabalho de conclusão de curso; na 378 

verdade houve um pequeno aumento da carga horária do curso e na questão de estágio e o grande ganho 379 

foi em relação às disciplinas optativas que engessavam o estudante e impediam uma maior fluidez do 380 

curso. Apresentou todas as disciplinas optativas que foram retiradas e acrescentadas, ampliando o leque 381 

de optativas para 27 disciplinas. O Presidente Substituto passa a palavra à relatora a Conselheira 382 

Lizziane que pergunta sobre os animais exóticos e silvestres que estão dentro de habilidades e 383 

consequências no PPC, se estão trabalhando, qual o tipo de animal ou se estão pensando em trabalhar 384 

com esses animais? Professora Daniele responde que acha que não está atendendo a disciplina de 385 

animais exóticos e destaca que deve acrescentar como optativa. Conselheira Lizziane destaca que é a 386 

primeira vez que faz um relatório e a relatoria era para ser entregue no dia 27/03/2015, ficou surpresa 387 

quando viu a pauta da reunião e esteve de férias no período e diante disso não teve tempo suficiente 388 

para realizar um relatório como gostaria. O PPC consta de 390 folhas, sendo que as duas últimas não 389 

estão paginadas, solicita que verifiquem, consta as atas das reuniões, as comunicações eletrônicas, e 390 

toda a discussão em torno do GT e Núcleo docente estruturante; destaca que do seu ponto de vista, o 391 

processo está bem instruído já atendendo aos requisitos da Resolução nº 13 que se refere a criação, 392 

alteração dos cursos de graduação; o PPC foi a primeira vez autorizado pela Resolução 01, de 393 

15.072009, DOU 30.09.2009, início das atividades do curso, com aula inaugural em 23.08.2010. O PPC 394 

teve a sua alteração ad referendum pela Resolução nº 12/2014, baseado em parecer da CGES; a nova 395 

matriz começou a valer em 2013. Relevante mencionar que o Curso de Zootecnia foi avaliado pelo 396 

MEC em fevereiro de 2015, com conceito final 4. Como relatora, considera que o currículo de um curso 397 

deve ser constantemente avaliado. Foi observado nas discussões do GT que haviam muio pré-requisitos, 398 

entretanto observa-se que todos os componentes curriculares do quinto e do sétimo semestre ainda 399 

possuem pré-requisitos, isso também impede o avanço do estudante no curso; na justificativa consta 400 

que o curso promoverá melhorias socioambientais e reduzirá o impacto no meio ambiente, mesmo 401 

sabendo que pode existir disciplinas que contemplem o conteúdo a respeito, mas nova matriz somente 402 

consta dois componentes curriculares que estão tratam o assunto, são elas: ecologia básica e gestão 403 

ambiental, então sugere verificara a possibilidade de incluir componentes como: sistema agro pastoril, 404 

agroecologia, manejo de resíduos hídricos e sólidos; na justificativa do PPC menciona que o curso 405 

funcionará como alavanca da inserção do agricultor familiar local e não observou nenhum componente 406 

curricular que trate o assunto e que tenham requisitos para agricultura familiar que são pertinentes para 407 

a localidade de Santa Inês, considera desnecessário o componente curricular de parasitologia, ficou 408 

surpresa por ser um componente próprio da medicina veterinária e sugeriu que poderia ser inserido 409 
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como conteúdo de noções de doença parasitárias em “higiene zootécnica” e mantendo as 60 horas desse 410 

componente, não cabe estrar nem como optativa, pois o zootecnista não poderá diagnosticar, receitar; 411 

medicar. Pensa que poderia ter um enfoque para a nutrição do animal, haja vista que parasitologia tem 412 

a ver com a nutrição do animal. A revisão do PPC no que se refere aos termos utilizados, para padronizá-413 

los; disciplina ou componente curricular? Sugere utilizar “componente curricular”; percebeu que 414 

algumas ementas possuem a sobreposição ou a repetição algumas ementas possuem repetição de 415 

conteúdo; falta a numeração das optativas que pula a linha. Diante do exposto e considerando a 416 

importância do curso nas questões sócio, econômico e cultural e devido ao mesmo já está em andamento 417 

e aprovado pelo MEC, vota pela aprovação do Curso, considerando que as sugestões da Relatoria serão 418 

analisadas pelo Grupo de Trabalho. A Conselheira Aureluci registra que pré-requisitos são essenciais; 419 

que se o aluno não tiver como seguir não adianta, mesmo que esses pré-requisitos atrapalhem o 420 

andamento do aluno. O Conselheiro Ariomar concorda com a Conselheira Lizziane, no cuidado com 421 

a sobreposição entre as atividades de zootecnista e veterinários, para não se sobreporem, destaca que 422 

muitas coisas estão confundindo essas duas atribuições que são distintas; explica que muitas coisas da 423 

disciplina de “animais de companhia” são atribuições de veterinários, a exemplo da parasitologia; 424 

ressalta que em relação aos pré-requisitos, concorda com a Conselheira Aureluci, a exemplo quando 425 

citou a microbiologia, pois não se pode falar em nutrição de animais sem falar em microbiologia, ver o 426 

fluxograma dessas disciplinas para verificar se microbiologia está contemplada; e os pré-requisitos são 427 

importantes para o desenvolvimento da próxima disciplina e que necessita da disciplina anterior. A 428 

Professora Daniele informa que o PPC e toda a grade de disciplina foi elaborado com base na 429 

Resolução/MEC nº 04/2006 (faz a leitura) e destaca o artigo 7º e também através de observação de 430 

outros Cursos de Zootecnia no país. Esclarece que existem disciplinas no Curso de Zootecnia, 431 

tradicionalmente trabalhados em medicina veterinária, mas que hoje já são trabalhados no curso de 432 

zootecnia. Lógico que o enfoque é mais voltado para nutrição e manejo desses animais e a parte de 433 

sanidade e nutrição de carnívoros é voltado para médico veterinário. Quanto às questões dos pré-434 

requisitos, desde o primeiro projeto de zootecnia em 2010, houve uma consultoria em Santa Inês e a 435 

orientação é que não tivesse nenhum pré-requisito. Conseguiu reduzir esses pré-requisitos de forma a 436 

manter a qualidade e observa-se que existem disciplinas que foram colocadas para serem realizadas em 437 

conjunto, no mesmo semestre, para que os professores trabalhassem de forma interdisciplinar, por 438 

exemplo no sétimo semestre. Explica que tudo foi seguido de acordo a lei e ao que o MEC determina 439 

para o Curso de Zootecnia O Conselheiro Ariomar diz que a base é interessante, informa que é possível 440 

trabalhar o conteúdo de parasitologia e conteúdo de sanidade animal e como são noções, não há 441 

necessidade de colocar num curso de zootecnia e é a primeira vez que vê a parasitologia num curso de 442 

zootecnia e não sabe se vai agregar muita coisa para o trabalho do zootecnista. A Conselheira Lizziane 443 

diz que tem ementas que estão bem estruturadas e que achou bastante interessante e várias indústrias 444 

utilizam o zootecnista na formulação de rações. A Conselheira Aureluci concorda com Ariomar, pois 445 

quando se coloca muitas disciplinas diversificadas fica muito generalista, não se aproveita muito, pois 446 

os estudantes sabem tudo e não sabem nada. O aluno aprende de tudo, mas não aprofunda muito. A 447 

Professora Daniele esclarece que essas disciplinas especificamente foram colocadas como optativas, 448 

pois tem zootecnistas que a especialidade é trabalhar com animais de companhia e como obrigatória as 449 

culturas que são da área de zootecnia. A Conselheira Aureluci esclarece que quando se coloca várias 450 

disciplinas é preciso diminuir a carga horária e termina impactando em disciplinas mais importantes e 451 

talvez fosse melhor aumentar uma carga horária dentro do curso do que ficar fazendo várias disciplinas. 452 

O Conselheiro Eberson fala em relação as disciplinas optativas, pois a empresa de consultoria 453 

recomendou que não poderia ter pré-requisitos; às vezes tem disciplinas optativas que precisam de 454 

outras disciplinas obrigatórias e às vezes uma disciplina optativa depende de outra optativa, então esta 455 

deixa de ser optativa; estão transformando uma optativa em obrigativa. Então é melhor colocar a 456 

optativa como disciplina obrigatória dentro da própria matriz. A Professora Daniele em relação as 457 

optativas e a redução dos pré-requisitos esclarece que foi uma das formas que encontrou na legislação 458 

para flexibilizar o currículo. O Conselheiro Giliarde informa a professora elencou 25 optativas e 459 

pergunta como tem conseguido distribuir essas 25 disciplinas dentro da grade uma vez que os 460 

professorem precisam trabalhar com o ensino técnico, integrado e superior? Com base no seu curso, 461 

explica que essas optativas, na verdade são “optatórias”, pois por experiência já tentou realizar uma 462 
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disciplina optativa e não estava disponível e foi obrigado a escolher outra disciplina. A Professora 463 

Daniele informa que por se tratar da nomenclatura de optativa, por semestre tem que ofertar no mínimo 464 

duas, para se caracterizar como optativa e o discente poder escolher. Uma das solicitações que fez a 465 

época, à PROEN, foi de, pelo menos, um professor de zootecnia. Acredita que com a reformulação dos 466 

projetos de cursos técnicos haverá uma melhor distribuição, embora hoje estejam passando um aperto 467 

por conta dessa carga horária de técnico e superior. A Conselheira Lizziane informa que o projeto já 468 

possui um anexo que distribui as disciplinas por semestre. Conselheiro Eduardo pergunta quantas 469 

alunos estão se formando por ano ou por semestre? A Professora Daniele informa que na primeira 470 

turma começou com 39 discentes, entretanto não havia a política de assistência estudantil e muitos 471 

desistiram. Informa que a primeira turma vai formar 05 alunos que ingressaram em 2010. Embora seja 472 

um número pequeno, frente às outras instituições é até um número considerável e dentro da média. 473 

Destaca que vai formar esse ano a primeira turma com 05, pois um estudante está no Programa Ciências 474 

sem Fronteiras, retorna em meados de junho e não vai formar junto com a turma. O Conselheiro 475 

Eduardo informa que a próxima pergunta é sobre a semestralidade da oferta, pois se você tem 25 476 

optativas e muitos alunos você corre o risco de aberta dez disciplinas, cada um com dois, três estudantes 477 

e pulveriza isso e qual / como será a oferta dessas disciplinas e caso faça um calendário dessas 478 

disciplinas, é possível colocar / reservar um professor por disciplinas que não tenham alunos. A 479 

Professora Daniele informa que ocorreu nesse semestre e apenas um estudante foi para a disciplina de 480 

biologia molecular e depois a aluna trancou a matrícula e migrou para a disciplina de Piscicultura. Esse 481 

novo PPC foi dividido em 05 blocos de oferta e deseja cumprir. O próprio sistema do MEC já solicita 482 

que sinalize quais os cursos que serão ofertados naquele semestre. Destaca que nesse novo PPC faltou 483 

incluir a quantidade mínima de estudantes naquela disciplina para que realmente fosse realizada a oferta. 484 

Como não foi colocado, teoricamente se ofertar a disciplina e só tiver um estudante ele terá o direito de 485 

cursar. O Conselheiro Eduardo destaca que não colocar limite de alunos por disciplina foi a decisão 486 

mais acertada, pois tendo como base o número de formados que foi 05 estudantes, 01 estudante por 487 

disciplina atende ao percentual. O Presidente Substituto pergunta se alguém se opõe a aprovação do 488 

Curso de Zootecnia? A Conselheira Aureluci questiona que o que os Conselheiros destacaram na 489 

reunião não entra, só entra a Relatoria da Professora Lizziane? O Presidente Substituto informa que 490 

está gerando a Ata e que a mesma poderá ser disponibilizada para o pessoal do GT e informa que toda 491 

proposta é pertinente. O Conselheiro Aécio informa que o sistema de relatoria o Relator esboça o seu 492 

voto apresenta o seu relatório e o Conselho vai dizer se concorda com o voto do Relator ou se vai votar 493 

contra. Sendo que todas as considerações feitas serão encaminhadas para as próximas reformulações 494 

dos cursos. O Presidente Substituto pede que a Conselheira Lizziane repita o seu voto. A Conselheira 495 

Lizziane diz que vota pela aprovação do curso e as considerações apresentadas deverão ser 496 

consideradas pelo grupo de trabalho, devendo os currículos serem constantemente avaliados. A 497 

Professora Daniele informa que poderão ter até 20% de pequenas alterações, passa pelo Núcleo 498 

Docente Estruturante para avaliar e colegiado aprova. A Conselheira Maria Neusa pergunta se o 499 

Conceito de Curso – CC 4 é a última nota de avaliação do curso? Já passou pelo ENADE – Exame 500 

Nacional de Desempenho dos Estudantes? A Professora Daniele responde que este conceito foi o 501 

primeiro e último e ainda não passou pelo ENADE. A Conselheira Maria Neusa sinaliza que dessa 502 

forma é muito importante atualizar. O Conselheiro Leurismar solicita esclarecimento se a Relatora 503 

vota a favor e sugere as alterações? Informam que as alterações poderão ser promovidas pelo Núcleo 504 

Estruturante Docente – NDE. A Professora Daniele informa que as considerações apresentadas pelo 505 

Conselho serão avaliadas pelo NDE, que é composto de professores de diversas áreas, e qualquer 506 

alteração até 20%, conforme Resolução da PROEN, permite que seja votado dentro do colegiado, não 507 

necessariamente o projeto e após acatar as considerações passará pelo Conselho Superior para votação. 508 

A Conselheira Sayonara ressalta que o que a Professora Daniele está colocando eles estão vivenciando 509 

no Curso de Agroecologia informa que passa pela mesma situação, pois precisa aumentar a carga 510 

horária dos cursos; será submetido ao NDE e depois submetido ao Colegiado, conforme orientação da 511 

PROEN. A Professora Lizziane diz entender a angústia e preocupação do Conselheiro Leurismar e 512 

destaca que é preciso reduzir a cultura do ad referendum para cursos; é preciso aprovar primeiramente 513 

pelo CONSUP e depois colocar para execução, senão acaba que as relatorias, as sugestões não são 514 

pertinentes para o bom andamento do IF Baiano. O Presidente Substituto lembra que o IF Baiano 515 



11/19 

 

estava sem Conselho Superior. A Conselheira Lizziane registra que se reporta as situações futuras, e 516 

destaca que o IF Baiano está em fase de amadurecimento, construindo e é preciso passar para os seus 517 

pares essa cultura do planejamento de forma a evitar aprovações ad referendum, principalmente os 518 

documentos dos PPC's. O Presidente Substituto ressalta que existe um compromisso do Presidente do 519 

CONSUP para que quando haja necessidade de aprovação de documentos ad referendum que os 520 

Conselheiros sejam consultados anteriormente, através de e-mail, como houve a pouco tempo a 521 

necessidade de incluir um documento no SIMEC. A Professora Lizziane ressalva que se refere 522 

especialmente aos cursos que tem uma abrangência muito maior influenciando na vida dos discentes e 523 

quanto aos documentos Institucionais acredita ser importante e necessário a sua aprovação ad 524 

referendum, principalmente porque o Presidente do Conselho tem autoridade para aprová-los. A 525 

Professora Daniele registra que muitos Campi estão ligando e encaminhando processos para aprovação 526 

de projeto de cursos ad referendum e destaca que a PROEN está negando para evitar esses atropelos; 527 

explica que só vão autorizar os cursos técnicos de nível médio a partir da aprovação do Conselho. O 528 

Presidente Substituto destaca que a discussão é salutar, entretanto precisam se concentrar no objetivo 529 

do momento e discutir essa questão posteriormente, principalmente pelo volume de assuntos na pauta 530 

que precisa dar encaminhamento. O Conselheiro Leurismar explica que fica realmente muito inquieto 531 

quanto à aprovação de cursos ad referendum, haja vista que pela manhã este Conselho aprovou um 532 

curso no qual foram relatados problemas gravíssimos; em relação ao registro do Presidente Substituto 533 

no que se refere ao IF Baiano estar sem Conselho, destaca que o IF Baiano não ficou sem Conselho, 534 

existiam 44 conselheiros que diante de algumas convocações realizadas pelo Reitor, alega-se que não 535 

houve quórum. A Conselheira Maria Neusa registra que quando a Relatoria sugere a alteração, 536 

inclusão de algumas disciplinas, mesmo assim o PPC pode ser aprovado pelo Conselho, devendo o 537 

NDE realizar as alterações com as sugestões propostas; mas se tem algo que ainda assim o conselho 538 

quer reafirmar, pode solicitar que a relatora acate a proposição do Conselheiro, dentro de uma 539 

formalidade, para incluir sua sugestão na relatoria. Destaca que o NDE estão autorizado pelo MEC para 540 

promover as alterações conforme prevê a Resolução nº 01 da CONAES. Acredita que votando e 541 

aprovando da forma apresentada está tranquilo, é um voto antecipado com as sugestões que serão 542 

levadas para o NDE. Deliberação: Todos concordam com o parecer da Conselheira Relatora Lizziane 543 

Argôlo e aprovação do PPC, com exceção da Conselheira Ananda Ariella e do Conselheiro Leurismar 544 

Ferreira que se abstiveram de votar. Projeto Pedagógico de Curso do Curso Técnico em 545 

Administração Subsequente Campus Teixeira de Freitas, aprovado “ad referendum”, através da 546 

Resolução nº 36/2013, Ratificada pela Resolução nº 43/2014 – Processos nº 23334.000257/2013-18 547 

e 23334.000164/2013-93 (Assessoria – Pró-Reitoria de Ensino) - Conselheiro Relator: Aécio 548 

Duarte e Projeto Pedagógico de Curso do Curso Técnico em Administração Integrado Campus 549 

Teixeira de Freitas, aprovado “ad referendum”, através da Resolução nº 37/2013, Ratificada pela 550 

Resolução nº 44/2014 – Processo nº 23334.000257/2013-18 (Assessoria – Pró-Reitoria de Ensino) 551 

- Conselheiro Relator: Aécio Duarte: O Presidente Substituto passa a palavra para a Coordenadora 552 

de Curso, a Professora Patrícia Ferreira Coimbra Pimentel, que inicia a apresentação, através de 553 

web conferência, e destaca que fará a apresentação de duas modalidades e falará de forma geral sobre 554 

o Curso Técnico em Administração e depois entrará nas particularidades do integrado e do subsequente, 555 

eixo: Gestão e Negócios– Integrado ao Ensino Médio: Turno diurno, duração 03 anos e ofertadas 35 556 

vagas e Subsequente ao Ensino Médio: Turno noturno, duração 1,5 anos e ofertadas 35 vagas; Destaca 557 

que os cursos de EPTNM são organizados por eixos tecnológicos constantes do Catálogo Nacional de 558 

Cursos Técnicos; buscou atender as exigências da lei: Lei nº 9.394/96 (LDB), alterada pela Lei nº 559 

11.741/2008 e Resolução CNE/CEB nº 6, de 20 de setembro de 2012 que trata das articulações e das 560 

formas de ofertas dos cursos técnicos; a legislação pede que atenda tanto as demandas da sociedade 561 

quanto as especificidades locais; faz um panorama da cidade de Teixeira de Freitas, com 29 anos de 562 

existência e 157 mil habitantes, sendo a 4ª cidade mais pujante comercialmente da Bahia e a 12ª do país; 563 

possui 4.563 empresas ativas e 17211 pessoas trabalham no comércio e com essas características 564 

Teixeira de Freitas demonstra ter um forte potencial para absorver o curso em questão; destaca que 48% 565 

das empresas brasileiras fecham depois de três anos, devido a falta de planejamento e descontrole na 566 

gestão; ressalta que a administração e os administradores são necessidades específicas de todas as 567 

entidades e que o profissional atuará justamente nesse apoio administrativo; explica que  o Curso 568 
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Técnico em Administração visa formar profissionais habilitados para atuar no setor de administração 569 

de empresas e gestores de suas próprias empresas, com foco nas tomadas de decisões  na área de pessoal, 570 

marketing, financeira, patrimonial e afins; destaca as principais funções do Técnico em Administração; 571 

explica quais os temas que serão abordados na formação do curso, tais como: organização empresarial, 572 

rotinas trabalhistas, financeiras e contábeis; métodos e técnicas administrativas, gestão de qualidade, 573 

liderança, etc; destaca qual o mercado de trabalho para esses profissionais e por ser uma área 574 

multidisciplinar e amplo, permite que trabalhe tanto nas organizações públicas, privadas e do terceiro 575 

setor, como empreendedores e prestadores de serviços e o egresso estará habilitado para atuar em níveis 576 

de assistência e assessoria junto a chefias, diretores e gerentes de empresas. Sobre a elaboração dos 577 

projetos de cursos (Instrução Normativa nº 01 de abril/2010), explica todas as etapas que foram 578 

utilizadas, tais como: estudo de demanda: formação de GT; levantamento de dados; pesquisa interna; 579 

pesquisa com representantes do comércio; escolas; audiências públicas; levantamento de dados, para 580 

verificar quais os cursos que poderiam ser ofertados, tanto administração, quanto outros; com três 581 

indicações de cursos (administração x informática x restaurante e bar); consulta interna (o curso de 582 

administração foi o mais indicado); consulta junto ao mercado de trabalho (reuniões com CDL, 583 

SEBRAE, etc que participaram ativamente); estudo de demanda com entrevista de alunos junto às 584 

escolas do município (o curso de administração também foi o mais indicado, depois eventos e depois 585 

informática, indicando a possibilidade do campus para pensar em novos cursos e mostra que no eixo 586 

tecnológico gestão foi o mais indicado); e posteriormente iniciou o desenvolvimento do projeto do 587 

curso: destaca que buscou várias outras instituições como parâmetro para a elaboração do projeto do 588 

Curso Técnico em Administração – Eixo Gestão e Negócios – Integrado ao Ensino Médio: Carga 589 

horária total de 3.434 horas  (Núcleo Comum: 2.300 horas, área técnica: 934 horas, estágio 590 

supervisionado: 200 horas); apresenta o desenho curricular do curso. Subsequente ao Ensino Médio: 591 

Carga horária total de 1.200 horas (Área técnica: 1000 horas, estágio supervisionado: 200 horas); 592 

apresenta o desenho curricular dos cursos informando as disciplinas (integrado: núcleo estruturante, 593 

núcleo articulador e núcleo tecnológico, registra que não colocou a parte do núcleo comum, pois é 594 

básica para todos; subsequente: núcleo fundamental, núcleo articulador e núcleo tecnológico). Explica 595 

que as duas matrizes são muito parecidas, havendo diferença no primeiro semestre, a partir do segundo 596 

é tudo igual. Menciona que foi inserido no PPC o “projeto integrador” como disciplina, conforme 597 

Resolução nº 2, de 30/01/2012, artigo 14, VIII, artigo 10, II e a Lei 10.639 de janeiro/2003, 598 

complementada pela Lei 11.645, de 10/03/2008. Ressalta que os alunos estão desenvolvendo pesquisas 599 

básicas, nas quais já traz o primeiro contato com o mercado de trabalho. Fala sobre os projetos / 600 

pesquisas que já foram desenvolvidos nos cursos integrados e subsequentes e destaca que os projeto 601 

integrador tem funcionado bem na prática; Sobre o estágio, informa que já tem 03 alunos estagiando e 602 

em contato com as empresas o resultado é muito bom; no PPC o estudante só pode iniciar o estágio a 603 

partir do segundo semestre, segundo ano e destaca que prevê alterações para o PPC no que diz respeito 604 

ao estágio. Informa qual a infraestrutura e pessoal disponível: laboratório (o curso exige pouco em 605 

relação a laboratórios, existe o laboratório de informática que vem atendendo parcialmente e estão 606 

aguardando a reestruturação), biblioteca (no início não tinha nenhum exemplar e agora já possui vários 607 

exemplares; ressalta que nem todos os exemplares que possuem são os que estão na biblioteca); quanto 608 

a pessoal existe um quadro e estão aguardando novas contratações e estão com o processo seletivo de 609 

substituto em andamento para uma servidora que está de licença maternidade; demonstra um gráfico 610 

dos três cursos ofertados por Teixeira de Freitas e informa que teve uma boa demanda de procura. 611 

Finaliza, destacando que espera que o técnico egresso tenha uma formação técnica, com bons valores, 612 

que saiba trabalhar em equipe, de forma ética e moral, que possua liderança, empreendedorismo e que 613 

seja um técnico de sucesso no mercado de trabalho. O Conselheiro Aécio destaca que preencheu o 614 

modelo disponibilizado e o restante ficará para que o Conselho preencha, considerando as decisões 615 

tomadas após a apresentação da relatoria; faz um breve histórico do trâmite do processo; Considerações 616 

da relatoria para o Curso Técnico em Administração: Subsequente: Processo 23334.000164/2013-93: 617 

o Campus Teixeira de Freitas legitimou a sua escolha do curso através da consonância com as 618 

necessidades formativas regionais, como mostram os documentos de estudo de demanda, cartas de 619 

recomendação emitidas por diversas entidades representativas da sociedade produtiva regional, bem 620 

como através da audiência pública, apesar de ter sido realizada após a data de exaração da Resolução 621 
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de aprovação do curso; aplicou uma pesquisa nas escolas da região, buscando consolidar a escolha a 622 

partir das aspirações dos possíveis candidatos a ingresso na formação e, o que resultou em um “quase” 623 

empate técnico entre o Curso de Administração (12%) e o de Eventos(10%) da preferência dos alunos 624 

pesquisados, respectivamente, e destaca que apesar do resultado da pesquisa, os outros resultados do 625 

estudo de demanda, a estrutura física do campus e o corpo docente já disponível na unidade foram 626 

preponderantes para a escolha do Curso Técnico em Administração; organização curricular atinente às 627 

disciplinas profissionalizantes, distribuídas em 03 (três) núcleos, sendo que o primeiro abriga 02 (duas) 628 

disciplinas de revisão do ensino médio (matemática aplicada e comunicação oral e escrita), registra que 629 

é preciso verificar se a carga horária dessas disciplinas está complementando a carga horária mínima 630 

do curso, pois se estiver não pode; apontamos a necessidade de ampliação do acervo de títulos na 631 

biblioteca para atendimento da bibliografia básica descrita nas ementas das disciplinas; impossibilidade 632 

de análise de conteúdo das disciplinas para a formação específica, porém comparativamente a outros 633 

cursos equivalentes não se percebe nenhuma discrepância; existe apenas uma diferença de carga horária 634 

de uma disciplina para outra; quanto ao item que descreve os termos de realização do estágio 635 

supervisionado, verificar a legalidade da responsabilidade de contratação de seguro para os estagiários, 636 

que é da Instituição de Ensino e não do concedente, concedente é só para estágio remunerado; o projeto 637 

do Curso apresenta ainda a realização de “Projetos Integradores”, como forma de articulação entre os 638 

componentes curriculares, de forma interdisciplinar, onde os alunos podem, através da apresentação de 639 

projetos, com temáticas pré-estabelecidas, desenvolver temas transversais, o que objetiva o 640 

desenvolvimento da “visão crítica e integrada dos conhecimentos”, como também permitir a agregação 641 

de características positivas ao perfil profissional de formação; a realização dos projetos integradores 642 

encontra-se distribuída nos 03 (três) semestres de realização do curso, sendo que o último está destinado 643 

à realização do relatório final sobre os mesmos (1º semestre: apresenta 01 projeto, no 2º semestre: 644 

apresenta 01 projeto e no 3º semestre o estudante defende o relatório final; o projeto de apresentação 645 

do curso faz menção à necessidade de contratação de mais um docente para composição do corpo de 646 

professores para aplicação da matriz curricular proposta, o que, por ter iniciado em 2014, espera-se que 647 

já tenha sido sanada tal pendência, sob pena de não se completar a carga horária prevista, destaca que 648 

tal demanda deve ser suprida administrativamente e não deve fazer parte do PPC. Voto da relatoria: 649 

encaminha para aprovação. Integrado: Processo 23334.000257/2013-18: o Conselheiro Aécio destaca 650 

em virtude das suas relatorias serem a respeito do mesmo curso e mesmo Campus, diferenciando na 651 

modalidade e em função do Projeto ter tido parâmetros semelhantes se permitiu fazer as relatorias com 652 

as mesmas considerações da modalidade do subsequente, salvo as seguintes situações: registra que o 653 

Processo foi formalizado em 16 de outubro de 2013 e foi aprovado “ad referendum” em 18 de outubro 654 

de 2013, através da Resolução de nº 37, prazo de dois dias que considera bastante apertado para análise 655 

do PPC, embora não tenha havido lapso de tempo; Organização curricular atinente às disciplinas 656 

profissionalizantes e de ensino médio, distribuídas em 03 (três) núcleos, comum, articulador e 657 

profissional, sendo que as disciplinas do núcleo comum totalizam uma carga horária de 2300 (duas mil 658 

e trezentas) horas, 934 (novecentas e trinta e quatro) horas de formação específica, distribuídas entre 659 

os núcleos articulador e profissionalizante, adicionadas de 200 (duzentas) horas de estágio curricular, o 660 

que perfaz um total formativo de 4434 (quatro mil quatrocentas e trinta e quatro) horas. A matriz 661 

apresenta ainda 120 (cento e vinte) horas destinadas ao desenvolvimento de projetos integradores, 662 

sendo 60 (sessenta) presenciais e as horas restantes em atividades extraclasse: percebe-se que não 663 

alcançou o mínimo de 2400 horas que a legislação prevê, entretanto com a carga horária do projeto 664 

integradores e mais disciplinas profissionalizantes não tem problema. Quanto ao item que descreve os 665 

termos de realização do estágio supervisionado, verificar a legalidade da responsabilidade de 666 

contratação de seguro para os estagiários, que é da Instituição de Ensino e não do concedente, bem 667 

como a sua descrição apresenta um equívoco com relação aos prazos para conclusão das disciplinas 668 

(“mínimo de um semestre e no máximo quatro semestres”), considerando que a duração mínima do 669 

curso é de 03 (três)anos, solicita corrigir; o projeto de apresentação do curso faz menção à necessidade 670 

de contratação de mais um docente para composição do corpo de professores para aplicação da matriz 671 

curricular proposta, o que, por ter iniciado em 2014, espera-se que já tenha sido sanada tal pendência, 672 

sob pena de não se completar a carga horária prevista: destaca que tal demanda deve ser suprida 673 

administrativamente e não deve fazer parte do PPC. O Presidente Substituto informa que está aberta 674 
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para as considerações e pergunta se há algum questionamento. A Conselheira Maria Neusa aproveita 675 

a oportunidade para parabenizar o GT/ Comissão que elaborou pois começou olhando a necessidade da 676 

comunidade no entorno, pois essa é justamente a função social do Instituto, o GT tem que ser formado 677 

por professores da área para dar conta dessa territorialidade; foi apresentado a temática do projeto 678 

integrador e é possível verificar que corresponde com a matriz curricular; parabeniza o relator pelo 679 

trabalho pois não foi desconsiderada a parte técnica e observou a legalidade a forma, passando ao 680 

Conselho a função de aprovar ou não, informa que não tem considerações a serem feitas e registra que 681 

acabaram de fazer um bom exercício. O Conselheiro Eberson pergunta àqueles que trabalham com 682 

projeto integrador, pois em Lapa foi suscitado incluir no PPC o projeto integrador retirando uma 683 

disciplina do núcleo comum e pergunta se é viável? Informam que é ilegal. Registra que foi bastante 684 

criticado, mas felizmente o bom senso imperou e resolveram a situação, pois sempre entendeu que o 685 

projeto integrador funciona como um plus. A Conselheira Aureluci pergunta se segurança do trabalho 686 

é obrigatória ou não? E registra que não observou no PPC, parece não estar como disciplina. A 687 

Professora Patrícia responde que a Segurança do Trabalho é tratado na disciplina de Recursos 688 

Humanos, noções de legislação trabalhista, o aluno aprende sobre CIPA e em Gestão da Produção 689 

também vai ver um pouco de segurança do trabalho, por isso mais carga horária e menos disciplinas. O 690 

Presidente Substituto pergunta se existe mais algum questionamento e se todos acolhem as relatorias: 691 

Deliberação: por unanimidade este Conselho aprova o Projeto Pedagógico do Curso Técnico de 692 

Administração Subsequente e Integrado do Campus Teixeira de Freitas. Após o intervalo o Presidente 693 

Substituto informa que infelizmente não haverá muito êxito na apresentação pois não está tendo 694 

sucesso com a RNP, então foi solicitado aos Coordenadores de Curso que encaminhasse os 695 

slides/arquivos, para que pudesse projetar pela Reitoria e utilizando o telefone, conectado à caixa de 696 

som, o Coordenador fará sua apresentação indicando que pode passar os slides. Destaca que o prazo 697 

para apresentação da relatoria era 27/03/2015 e a ideia era que a apresentação do PPC subsidiasse a 698 

elaboração do Relatório, como algumas pessoas apresentaram o relatório é válido. Projeto Pedagógico 699 

de Curso de Técnico Integrado em Agroecologia Integrado do Campus Valença, aprovado “ad 700 

referendum”, através da Resolução nº. 08/2014, ratificada pela Resolução nº 31/2014 – Processos 701 

nº 23327.000426/2011-47 e 23327.001270/2012-01 (Assessoria – Pró-Reitoria de Ensino) - 702 

Conselheira Relatora: Sayonara Sabioni: O Coordenador do Curso, Professor Geovane Lima 703 

Guimarães, inicia a sua apresentação sobre o PPC, apresentando o Grupo de Trabalho inicial 2010 e o 704 

Grupo de Trabalho de reformulação de 2013, fala do objetivo: qualificar técnicos em agroecologia para 705 

atuarem na construção de uma agricultura sustentável, dentro da máxima: “produzir conservando e 706 

conservar produzindo”, assim como na gestão ambiental, com capacidade para uma inserção 707 

competente-construtiva junto ao setor produtivo de serviços na sociedade, com aptidão a desenvolver 708 

atividades relacionadas à produção agroecológica, ao diagnóstico, ao controle e à conservação de 709 

recursos naturais; público-alvo: Alunos com Nível Fundamental completo, priorizando o público 710 

proveniente do meio rural – através de políticas públicas que favoreçam acesso e permanência desse 711 

público; perfil do egresso: visa formar profissionais preparados para atuarem individualmente ou 712 

integrando equipes multidisciplinares em atividades de gestão, planejamento, elaboração, execução e 713 

assistência técnica de projetos com competências profissionais, aptos para executar ações de 714 

conservação de recursos naturais, conhecer o processo de evolução da agricultura, avaliando as 715 

características socioeconômicas de cada modelo, analisar sistemas de produção, dando ênfase aos 716 

aspectos de sustentabilidade econômica, social, cultural e ambiental; valorizar o conhecimento 717 

tradicional local; planejar e orientar o manejo agroecológico do solo, a conservação do solo e água e o 718 

manejo ecológico de pragas e doenças; planejar e orientar práticas de regeneração da fertilidade do solo, 719 

tais como: adubação orgânica, adubação verde, cultivo de plantas de cobertura, manejo de restos 720 

culturais e ervas espontâneas, quebra-ventos, consorciação e rotação de culturas, suplementação 721 

mineral de baixa solubilidade e planejar e orientar o manejo de agroecossistemas sustentáveis; 722 

organização curricular: o curso é presencial, está estruturada no Desenho Curricular, por componente 723 

disciplinar, em regime de matrícula anual; dividido em três anos letivos, com uma carga horária de 724 

3.436 horas em disciplinas, e estágio supervisionado de 150 horas, totalizando 3.586 horas, registra que 725 

o lema é deixar as disciplinas essenciais; forma de oferta: integrada; regime acadêmico: anual com 200 726 

dias letivos; integralização: mínimo de 03 anos e máximo de 06 anos; turno de funcionamento integral: 727 
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são três turmas com 30 vagas cada; duração mínima de 03 anos, apresenta a matriz curricular do curso 728 

ressalta que fizeram a fusão de disciplinas migando o conteúdo; na reformulação do PPC enxugou as 729 

disciplinas deixando o que acreditam ser o mais essencial para a formação técnica desses alunos, e 730 

explica como será a avaliação da aprendizagem: forma diversificada, de acordo com a peculiaridade de 731 

cada processo educativo, contendo, dentre outros: atividades individuais ou em grupo, como: pesquisa 732 

bibliográfica, demonstração prática e seminários; pesquisa de campo, elaboração e execução de projetos; 733 

provas escritas e/ou orais: individuais ou grupais; avaliações interdisciplinares; produção científica, 734 

artística ou cultural; provas práticas e outros instrumentos. Finaliza sua apresentação agradecendo a 735 

todos que contribuíram para a construção do PPC. A Conselheira Sayonara inicia a apresentação da 736 

sua relatoria informando que esse trabalho foi construído paulatinamente desde 2010, destaca que fez 737 

um histórico do PPC na sua relatoria que vai dispensar a apresentação, devido a já ter sido realizado 738 

pelo coordenador. Destaca que avaliou o PPC a partir da sua reformulação em 2013. Faz a leitura do 739 

item 2 da relatoria: o curso reformulado teve como eixo norteador uma ampla discussão na comunidade 740 

acadêmica do Campus Valença, conforme análise dos problemas existentes no curso vigente e propostas 741 

sintetizadas no Memorando no. 17/2013 da Coordenação Geral de Ensino para a Direção de Ensino, 742 

datado de 10 de abril de 2013. Este Memorando cita a Portaria no. 02 de 06 de fevereiro de 2013 743 

(retificada pela Portaria no. 12/2013 do Campus Valença), como constituinte do GT para elaborar a 744 

revisão do PPC do Curso Técnico Integrado em Agroecologia, e faz referência a orientação da PROEN 745 

para o atendimento a novos documentos da atualização da LDB, o PCN, à Resolução CNE/CEB no. 746 

06/2012 das Diretrizes do ensino Técnico Profissionalizante, Parecer CNE/CEB no. 11/2012, Catálogo 747 

Nacional de Cursos Técnicos dentre outros. Registra que devido a essas Resoluções e ainda ao parecer 748 

da PROEN a apresenta da sua relatoria embasado nas Resoluções no ato da criação e não a partir do da 749 

Resolução reformulação/ criação. Percebeu que a carga horária do curso atende a legislação, com 3686 750 

horas, na introdução do PPC, no entanto faz referência a 3583, na organização didática, e solicita a 751 

reanálise da informação da discrepância que existe entre o quantitativo de horas do curso informado. 752 

Estágio supervisionado: foi colocado que é opcional, integralizado em 150horas, a Resolução permite, 753 

mas pessoalmente a relatora não é a favor de um curso técnico sem estágio, pois acredita que se perde 754 

a qualidade. Registra que o curso também passou pela avaliação da PROEN; sugere que em vez de 755 

colocar todas as disciplinas no sumário, apenas colocar “ementário de disciplinas”; destaca que foi 756 

realizada consulta em maio e junho de 2010, com comunidade de Valença sobre que tipos de cursos 757 

poderiam ser implantados no Campus Valença, os resultados dessa pesquisa não aprecem neste item ou 758 

na Justificativa. Dessa forma, orienta-se a inclusão desses dados para fundamentar a escolha do Curso. 759 

Justificativa: está de acordo com as demandas locais; objetivo geral: recomenda-se o uso do verbo 760 

habilitar ou formar técnicos e não qualificar; público-alvo: o curso atende as políticas públicas que 761 

favorecem acesso e permanência para alunos com nível fundamental completo, com prioridade para os 762 

do meio rural; acesso: meio de Processo Seletivo institucional e unificado, transferência compulsória, 763 

transferência interna ou externa, atendendo a legislação vigente no país e normas internas da instituição; 764 

perfil profissional do curso possui consonância com o objetivo geral; curso é presencial: atendendo a 765 

legislação em vigor; a concepção pedagógico-metodológica do curso, é proposta a abordagem de forma 766 

integrada e transversal e em consonância ainda com o PPI e com a Organização Didática Profissional 767 

Técnica de Nível médio do IF Baiano, atendendo à legislação; com a reformulação do PPC, a Matriz 768 

Curricular, possui os três núcleos: Base Nacional Comum, Diversificado e Educação Profissional., 769 

destacando os componentes curriculares, atendendo as diretrizes do Ensino Médio e as da EPTNM, 770 

bem como às demais legislações; todos componentes curriculares apresentam, o ano de oferta, a carga 771 

horária, período de oferta, carga horária e a existência ou não de pré-requisitos. A ementa, a bibliografia 772 

básica e a complementar foram atualizadas. E a carga horária é compatível com a necessidade de 773 

desenvolvimento do curso e atende a legislação e aos objetivos do curso; critérios e procedimentos de 774 

avaliação da aprendizagem: é amplo, contínuo, cumulativo e cooperativo envolvendo tanto os aspectos 775 

qualitativos quanto quantitativos da formação do educando. A avaliação da aprendizagem é feita de 776 

forma diversificada e de acordo com as peculiaridades de cada processo educativo, atendendo a Lei nº 777 

9394/96 e as Diretrizes da Organização Didática do curso de Educação Profissional Técnica de nível 778 

Médio (EPTNM); O curso prevê o aproveitamento do estudo, de componentes curriculares ou etapas 779 

cursadas com aprovação da EPTNM, desde que diretamente relacionadas com o perfil profissional de 780 
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conclusão de respectiva qualificação ou habilitação profissional, em consonância com o Art. 13 da 781 

Resolução no. 01/2005, com o Parecer CNE/CEB nº 39/2004 e com Organização Didática da EPTNM; 782 

o PPC prevê ao discente que concluir as disciplinas do curso e o estágio supervisionado, dentro do 783 

prazo estabelecido a obtenção do “Certificado” do Curso Técnico em Agroecologia, propondo o prazo 784 

máximo de 60 dias úteis, para a emissão dos “Certificados do Ensino Médio Integrado pela Pró-Reitoria 785 

de Ensino”: o “Certificado” não existe, o que existe é o diploma e não existe o certificado assinado pela 786 

PROEN; a taxa a ser cobrada do discente para a primeira emissão: portanto é apenas legal, a obtenção 787 

do diploma de técnico em Agroecologia e não o Certificado do Ensino Médio de forma separada, como 788 

o proposto no PPC, sugere fazer a adequação do PPC; o PPC aponta a necessidade de contratação de 789 

professores em diversas áreas e a relatora pergunta se foi atendido; as instalações e recursos 790 

tecnológicos atendem ao proposto no Catálogo Nacional de Cursos Técnicos, organizado por eixos 791 

tecnológicos; bibliografia: sugere a aquisição de novos títulos da bibliografia básica e complementar 792 

dos componentes curriculares do Curso e ampliação do número de computadores com acesso à Internet 793 

para no mínimo dez. Considerações da relatoria: o PPC necessita de poucas alterações, desde que exista 794 

a possibilidade de contratação dos docentes propostos e a atualização dos títulos da Biblioteca; Voto da 795 

relatoria: aprovação do Plano de Curso Técnico em Agroecologia na modalidade Integrada do Campus 796 

Valença. O Presidente Substituto para a palavra aos Conselheiros. A Conselheira Aureluci fala que 797 

existe uma luta de mais de 20 anos para que o Instituto pegue alunos da zona rural e destaca que cada 798 

vez mais perde isso, fala que hoje dá aula praticamente só no superior e é muito gratificante, pois aos 799 

alunos se interessam porque sabe que vai precisar daquilo. No integrado o aluno se interessa pelo básico 800 

e no subsequente o aluno é muito fraco. O integrado é uma luta de muitos anos para pegar o aluno da 801 

zona rural e não foi na gestão passada e não está sendo nessa gestão também; diz que o Professor 802 

Geovane na sua apresentação informou que aumentou a carga horária da área técnica para o integrado 803 

e o integrado não tem interesse pela parte técnica; Tem uma disciplina  “agroindústria e segurança 804 

alimentar”: “segurança alimentar”  é algo citado dentro da microbiologia e foi colocado como título da 805 

disciplina e  “agroindústria” é muito amplo e acredita que o nome da disciplina não caiu bem e sobre a 806 

organização didática: foi colocado 06 anos e o tempo máximo é 05 anos. O Presidente Substituto 807 

informa que o Professor Geovane está on line e pede que ele se sinta à vontade para responder os 808 

questionamentos dos Conselheiros. O Conselheiro Eduardo pergunta a Conselheira Sayonara se ela 809 

quis informar que existe uma separação entre médio e técnico, certificação para médio e para técnico? 810 

Registra que gostaria de fazer uma defesa por que não é assim que funciona na Secretaria do Campus 811 

Valença e ressalva que é preciso melhor o texto do PPC para não gerar dúvidas e destaca que tem certeza 812 

que não se emite certificado de ensino médio e técnico na Secretaria. Sobre os laboratórios que a 813 

Conselheira citou esclarece que tem um laboratório em implementação que vai servir para análise de 814 

solo e explica que hoje tem um laboratório em conjunto, uma sala que está funcionando para todos os 815 

laboratórios; O Professor Geovane registra pelo chat que não existe certificado de ensino médio e que 816 

emite-se diploma de técnicos em agroecologia. O Conselheiro Eduardo informa que no PPC não deve 817 

ter informações de falta de pessoal, de estrutura, etc, que isso deve ser feito em documento separado. 818 

Com os itens necessários. A Conselheira Sayonara informa que não tendo visita in loco como saber 819 

das necessidades de pessoal se não escrever no PPC? O Presidente Substituto informa que a respeito 820 

dos recursos humanos já foi feito um levantamento pela PROEN que inclusive foi acompanhado por 821 

todos, com vistas a sanar os problemas e agora sai o edital de remoção e paralelo a isso trabalhando 822 

com o concurso público para sanar as necessidades apontadas. O Conselheiro Ariomar fala sobre o 823 

acesso da população jovem e adulto do campo para o nosso Instituto. Faz um apelo em relação ao 824 

processo seletivo do IF Baiano, tendo em vista o papel do Instituto como ente público responsável pela 825 

formação técnica e pela contribuição da formação educacional e tendo em vista que a maioria das 826 

pessoas que não tem acesso a uma escola de qualidade, existe uma dívida imensa com a população e 827 

estão fazendo algo que contraria os objetivos quando se coloca um processo seletivo com corte, através 828 

da redação ou quando o candidato zera uma ou outra prova. Se colocar o processo como classificatório 829 

o candidato tem a responsabilidade e fazer um reforço para que o estudante possa acompanhar e 830 

Itapetinga é um exemplo disso e é necessário que se repense e em Bom Jesus da Lapa não conseguiu 831 

fechar as turmas e a quantidade de inscritos daria para atender por ordem de classificação e a 832 

responsabilidade é da instituição como ente público quando se diz que a educação é um direito de todos 833 
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e dever do estado. O Conselheiro Aécio questiona sobre a carga horária de 150 horas do estágio e 834 

solicita verificar a informação, pois pela legislação o mínimo é 160 horas. O Presidente Substituto 835 

pergunta se existe alguma dúvida sobre a apresentação da Conselheira Sayonara. O Conselheiro 836 

Eduardo faz um esclarecimento sobre a questão dos laboratórios e diz que quando falou sobre o assunto 837 

não quis dizer que os colegas não estão utilizando-os e registra que hoje só tem uma sala de laboratório 838 

(biologia, química, matemática, física e solos) funcionando de fato, mas não sabe informar se as 839 

atividades laboratoriais estão funcionando de fato ou não. A Conselheira Aureluci pede para incluir 840 

na relatoria a informação do período máximo de 05 anos e da carga horária do estágio, para verificar e 841 

não aprovar algo que não está de acordo com a legislação. A Conselheira Maria Neusa informa que 842 

pelo que entendeu no PPC o estágio é opcional ou não colocar no PPC e a partir do momento que está 843 

no PPC é obrigatório. Precisa constar no documento escrito, outra coisa é que a Resolução não sai com 844 

ressalva, porém a secretaria só emite a Resolução de aprovação após arrumada / retificado o PPC. As 845 

situações obrigatórias, do ponto de vista legal, precisa ser retificado antes da aprovação e resolução sem 846 

ressalvas. Situações sugeridas pelos Conselheiros, propõe-se colocar na relatoria e acatado fará a 847 

votação, a Secretaria encaminha o PPC para que proceda as alterações e atualize o PPC. Deliberação: 848 

por unanimidade o Conselho aprova a Relatoria da Conselheira Sayonara e por unanimidade o Conselho 849 

aprova o PPC. O Presidente Substituto informa que a proposta era que a reunião fosse até as 18 horas 850 

e que ainda tem o Professor Leandro aguardando para a apresentação do PPC e precisa do 851 

posicionamento de todos sobre a continuidade ou não da reunião. A Conselheira Lizziane informa que 852 

não achou a metodologia de apresentação adequada, da outra forma tendo alguma dúvida alguém vir 853 

esclarecer seria mais apropriado, pois ficou bastante cansativo. A Conselheira Aureluci diz que não 854 

concorda. O Conselheiro Eduardo sugere que nas apresentações de amanhã não seja utilizada a mesma 855 

metodologia, mesmo as apresentações contribuindo. Propõe que não faça a parte da apresentação para 856 

aqueles que a relatoria já está pronta O Conselheiro Aécio sugere que poderia para as próximas 857 

relatorias, o próprio relator entrar em contato com o Campus e dirimir as dúvidas, com isso não está 858 

diminuindo a importância das apresentações de quem fez o PPC, mas ganharia tempo. O Conselheiro 859 

Ariomar sugere, dada a importância a aprovação de curso no instituto, que no dia da apresentação da 860 

relatoria esteja presente também o coordenador de curso para dirimir as dúvidas da relatoria. O 861 

Presidente Substituto esclarece que essa forma já era feita antes, mas tentou inovar para diminuir 862 

custos, inclusive utilizando um recurso que já é utilizada em diversas outras instituições, não funcionou, 863 

mas em algum momento teria que tentar utilizar essa ferramenta, destaca os diversos problemas de 864 

Instituto, de internet e telefonia que dificultou o processo. Existe um problema de comunicação com o 865 

Campus Guanambi e não será possível continuar. O Conselheiro Giliarde transmite a pergunta do 866 

Professor Leandro ao Conselheiro Ariomar se ele dispensaria a apresentação do PPC do Curso ou se 867 

haveria a necessidade de realizar? O Conselheiro Ariomar diz não ver muito problema, mas que 868 

gostaria que o Professor fizesse a apresentação. O Conselheiro Eduardo mantém a proposta de 869 

dispensar as apresentações virtuais para amanhã, haja vista o transtorno que tem causado, com todo o 870 

respeito aos colegas. O Presidente Substituto informa que tem a proposta do Conselheiro Eduardo de 871 

dispensar as apresentações virtuais. A Conselheira Cátia informa que seria um desrespeito por parte 872 

deste Conselho não ver a apresentação dos colegas, pois eles ficaram o dia todo esperando para a 873 

apresentação e que no seu entendimento é importantíssima para dirimir dúvidas. Não se deve desprezar 874 

todo o trabalho dos Coordenadores que estiveram o dia inteiro aguardando para apresentar os seus 875 

PPC's, destaca que esta imposição da forma de apresentação foi do Presidente deste Conselho, por 876 

motivos que no momento justificou e que não contribuiu e não funcionou muito bem. A Conselheira 877 

Maria Neusa informa que o CONSUP é uma instância máxima, espaço da instituição que se legisla 878 

sobre todas as normas; o papel do Conselho ao receber um processo e todos os Conselheiros tem o 879 

direito do esclarecer todas as suas dúvidas antes de entregar a sua relatoria para a Secretaria colocar na 880 

pauta; o Conselheiro tem todo o direito de no dia da reunião, ter alguém que possa tirar todas as dúvidas, 881 

ou ter uma reunião com o setor responsável / equipe técnica para esclarecimentos, outra possibilidade 882 

é colocar em diligência. Coloca as possibilidades: pedido de vista, diligência; o modelo que foi proposto 883 

hoje, com as apresentações de pessoas que se prepararam e criaram expectativa, e talvez, para não 884 

caracterizar desvalorização das pessoas e do trabalho, no dia seguinte estabelecer um tempo de fala e 885 

os coordenadores e relatores apresentarem os seus trabalhos. Para outra reunião sugere verificar os 886 
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casos e as especificidades para decisões, pois não tem como estabelecer regras. O Conselheiro 887 

Ariomar diz que não concorda com duas metodologias para dias diferentes e o que deve ser feito é 888 

delimitar para os apresentadores um tempo para que se consiga efetivamente apresentar o trabalho. A 889 

Conselheira Aureluci é da opinião que deve ser realizada a apresentação, principalmente por aqueles 890 

que prepararam a sua apresentação e aguardou o dia todo. O Conselheiro Eduardo registra que para 891 

aquele que passou o dia todo esperando é ruim, mas acredita que é mais importante a apresentação 892 

presencial. Destaca que é louvável o uso da ferramenta e também da economicidade, mas na prática 893 

não funcionou. Em respeito aos colegas, retira a proposta, considerando que todos acham que deve 894 

haver a apresentação. O Conselheiro Eberson registra que a Reitoria definiu pela web conferência 895 

pelos cortes orçamentários sofridos pelo Instituto. Mas também não se pode deixar de levar em 896 

consideração o que a Conselheira Cátia falou. Sugere manter a metodologia em respeito aos colegas 897 

que estão esperando até agora e repensar para as próximas reuniões. O Conselheiro Leurismar entende 898 

a questão da economicidade em relação a diária e propõe que cada Campus pague a diária do seu 899 

Coordenador que fará a apresentação. O Conselheiro Phablo sugere a web conferência e caso não 900 

fosse possível os coordenadores passariam o áudio sugerido por Adriano. Deliberação: O Presidente 901 

Substituto informa que manterá a metodologia adotada para o dia seguinte. Quanto ao Campus Bom 902 

Jesus da Lapa o Professor Jefferson de Sá, gravará o áudio e encaminhará por e-mail. Nada mais 903 

havendo a tratar, deu-se por encerrada a reunião às dezoito horas e seis minutos, na qual eu, Ana Paula 904 

Marques de Figueredo, na qualidade de Secretária de Apoio dos Órgão Colegiados Superiores, lavrei a 905 

presente ata, que foi lida e assinada por todos os presentes. 906 
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